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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA 
(TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE). EXECUÇÃO FISCAL. SEGURO-GARANTIA 
COM PRAZO DETERMINADO. RECUSA LEGÍTIMA. PRECEDENTES.
1.        A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é pacífica no sentido 
de que, em sede de execução fiscal, é legítima a recusa da Fazenda Pública (exequente), quando 
ofertada garantia consubstanciada em apólice de seguro garantia ou carta de fiança bancária com 
prazo de validade determinado.
2.        Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela e Herman Benjamin votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
 
Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 503/516) apresentado contra decisão monocrática que 

indeferiu o pedido de tutela provisória.

A agravante sustenta, em suma, que:

Portanto, não há dúvida de que a recente jurisprudência desta Corte Superior 
sedimentou a possibilidade de concessão de efeito suspensivo a Recurso Especial 
inadmitido, e pendente de subida do ADDResp, desde que estejam presentes os 
requisitos autorizadores para sua concessão, devendo, portanto, ser afastado o 
suposto óbice contido nas Súmulas 634 e 635/STF ao caso em apreço.
(...) Contudo, a Agravante já foi intimada nos autos da Execução Fiscal de origem 
e está na iminência de sofrer penhora de seus bens e/ou ativos financeiros, no 
montante atualizado do débito, que, à época do ajuizamento da Execução Fiscal, 
perfazia a monta de R$ 603.606,09 e hoje já ultrapassa R$ 800.000,00.
E é justamente a partir deste fato incontroverso que se fazem presentes os 
requisitos para concessão do efeito suspensivo almejado, nos termos do art. 300, 
do CPC.
(...) Isso porque, apesar da adoção dos Acórdãos prolatados no AgInt no REsp nº 
2.020.432/GO, AgInt no REsp nº 1.924.099/MG e AgInt no AREsp nº 
1.432.613/RJ como precedentes que embasam a decisão recorrida, é importante 
frisar que, há decisões divergentes contemporâneas, como é o caso do REsp nº 
2.025.363/GO, datado de 04/10/2022, no qual o Rel. Min. Ricardo Viilas Bôas 
Cueva reconhece a possibilidade de aceite de apólice de seguro garantia com 
prazo determinado, sobretudo, em atenção ao que dispõe o princípio da menor 
onerosidade ao devedor.

Requer seja provido o recurso.

O agravado pugna pela manutenção da decisão atacada.

É o relatório.
 

  

 

C542212449218047449551@ C164023212584032164650@
TutCautAnt 168 Petição : 1030322/2023 2023/0357800-3  -   Documento Página  1 de 5 

Documento eletrônico VDA39924139 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 08/02/2024 13:40:11
Código de Controle do Documento: 1093B7B1-5216-42E7-99A9-E3B9893A55E8



Superior Tribunal de Justiça

AgInt na TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE Nº 168 - GO (2023/0357800-3)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA (TUTELA CAUTELAR ANTECEDENTE). EXECUÇÃO 
FISCAL. SEGURO-GARANTIA COM PRAZO DETERMINADO. RECUSA 
LEGÍTIMA. PRECEDENTES.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é pacífica 
no sentido de que, em sede de execução fiscal, é legítima a recusa da Fazenda 
Pública (exequente), quando ofertada garantia consubstanciada em apólice de 
seguro garantia ou carta de fiança bancária com prazo de validade determinado.
2. Agravo interno não provido.

 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte é pacífica no 

sentido de que, em sede de execução fiscal, é legítima a recusa da Fazenda Pública (exequente), 

quando ofertada garantia consubstanciada em apólice de seguro garantia ou carta de fiança 

bancária com prazo de validade determinado.

A corroborar esse entendimento, destacam-se:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SEGURO-GARANTIA COM PRAZO 
DETERMINADO. PREVISÃO DE RENOVAÇÃO. IMPRESTABILIDADE. 
GARANTIA APENAS COM PRAZO INDETERMINADO. PRECEDENTES.
1. A Corte local ao decidir a controvérsia assim consignou (fls. 2.237-2.238, 
e-STJ, grifei): "3.2 Sabe-se que o seguro garantia é aceito como meio de 
assegurar a execução fiscal, desde a promulgação da Lei Federal nº 13.043/14, 
que modificou o art. 9º, inciso II, da Lei nº 6.830/80, in verbis: (...) 3.2.1 No caso 
em tela, verifica-se que, embora a agravante tenha oferecido apólice de seguro 
garantia com prazo determinado, ela é suficiente para garantir a execução durante 
período razoável, mesmo porque apresenta cláusula de renovação."
2. O indicado precedente da Segunda Turma do STJ (AgInt no AREsp 
1.924.792/GO) afirma que "o oferecimento de seguro garantia ou de carta de 
fiança bancária com prazo de validade determinado, sem aceitação da Fazenda 
Pública exequente, não se presta à garantia da execução fiscal, pois, com a longa 
duração de um processo judicial, pode haver o risco de inexistirem efeitos 
práticos à garantia oferecida". Nesse sentido: AgInt no REsp 1.874.712/MG, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 11.12.2020; REsp 
1.684.437/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 9.6.2020; e 
REsp 1.684.437/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 9.6.2020.
3. Verifica-se que, embora a agravante alegue que a renovação seria automática, 
fez colacionar, em suas contrarrazões ao Recurso Especial (fl. 2.305, e-STJ), 
trechos de cláusulas da Apólice em questão, nos quais se verificam várias 
hipóteses para a não renovação da Apólice, demonstrando: i) que a renovação não 
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é exatamente automática e ii) é possível que a Execução venha a ficar sem 
garantia, caso não ocorra a renovação. Observa-se, também, que todas as 
hipóteses para a não renovação não passam pela concordância ou não da Fazenda 
Pública, o que demonstra que não está prevalecendo o interesse público.
4. Assim, a Apólice de Seguro com prazo determinado e com previsão de 
renovação garante a Execução por prazo razoável, mas não pelo tempo que seja 
necessário enquanto se processa a Execução Fiscal.
Dessa forma, não é idônea para garantir a Execução.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.432/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1022 DO CPC/2015 NÃO CONFI 
GURADA. EXECUÇÃO FISCAL. OFERECIMENTO DE 
SEGURO-GARANTIA. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. GARANTIA 
INIDÔNEA. PRAZO DE VALIDADE DETERMINADO. VALORES 
BLOQUEADOS VIA BACENJUD. ALEGAÇÃO DE QUE A 
MANUTENÇÃO DO BLOQUEIO PODERIA COMPROMETER AS 
ATIVIDADES DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
1. Não há falar em violação do artigo 1022 do CPC/2015, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões 
relevantes para a solução da controvérsia 2. Em que pese o entendimento desta 
Corte Superior seja pela possibilidade de oferecimento de seguro-garantia para 
assegurar a execução fiscal, observa-se que o Tribunal de origem entendeu pela 
sua inidoneidade na espécie, por apresentar prazo de vigência determinado, 
entendimento que se coaduna com a jurisprudência desta Corte. Precedentes: 
AgInt no AREsp 1.432.613/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2021, DJe 08/03/2021; AgInt no REsp 
1.874.712/MG, Relator Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe 11/12/2020; AgInt no AREsp 1.044.185/PR, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 23/10/2017.
3. Quanto à alegação de que o bloqueio comprometeria as atividades da 
recorrente, o acolhimento das alegações deduzidas ensejaria a incursão no acervo 
fático-probatório da causa, o que é inviável em sede de recurso especial por força 
do óbice da Súmula n. 7/STJ.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.924.099/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 7/6/2022.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
OFERECIMENTO DE SEGURO GARANTIA QUE FOI RECUSADO, PELA 
FAZENDA PÚBLICA EXEQUENTE, POR SE TRATAR DE APÓLICE DE 
SEGURO COM PRAZO DE VIGÊNCIA DETERMINADO. 
IMPOSSIBILIDADE DE ACEITAÇÃO DA GARANTIA OFERTADA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução Fiscal, nos quais o Juízo de 1º 
Grau, considerando impossível a aceitação, em Juízo, de seguro garantia com 
prazo de vigência determinado, e ser inaplicável, aos demais entes federativos, a 
Portaria da Procuradoria da Fazenda Nacional que admitiu o seguro garantia para 
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débitos inscritos em Dívida Ativa da União, julgou extinto o processo, sem 
resolução do mérito, com base no art. 267, IV, do CPC/73. Interposta Apelação, o 
Tribunal de origem deu provimento ao recurso, para anular a sentença, por 
entender que, com relação ao prazo de vigência da apólice de seguro, se a parte 
interessada deixar de renovar o seguro garantia ou não oferecer nova garantia, a 
Fazenda Pública Municipal poderá requerer outros atos constritivos.
No Recurso Especial, além de divergência jurisprudencial, a parte exequente 
indicou contrariedade aos arts. 514, II, do CPC/73 e 16, § 1º, da Lei 6.830/80, 
sustentando, de um lado, a inadmissibilidade da Apelação, ao argumento de que 
não teriam sido impugnados todos os fundamentos da sentença, e de outro lado, a 
impossibilidade de aceitação, como garantia do Juízo, de seguro garantia com 
prazo de validade determinado. Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi 
interposto o Agravo em Recurso Especial. Na decisão ora agravada o Agravo em 
Recurso Especial foi conhecido, para dar provimento ao Recurso Especial, com 
fundamento na jurisprudência do STJ, ensejando a interposição do presente 
Agravo interno.
III. Na forma da jurisprudência do STJ, o oferecimento de apólice de seguro 
garantia ou de carta de fiança bancária com prazo de validade determinado, sem 
aceitação da Fazenda Pública exequente, não se presta à garantia da execução 
fiscal, pois, com a longa duração de um processo judicial, pode haver o risco de 
inexistirem efeitos práticos à garantia oferecida. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.022.281/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 27/08/2008; AgRg no REsp 1.216.345/SP, Rel. Ministro CÉSAR ASFOR 
ROCHA, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/08/2012; REsp 1.634.473/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 25/04/2017; AgInt no 
REsp 1.684.437/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 09/06/2020; AgInt no REsp 1.874.712/MG, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/12/2020.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.432.613/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 1/3/2021, DJe de 8/3/2021.)

Por outro lado, é certo que a jurisprudência desta Corte, em situações excepcionais, 

tem mitigado os óbices contidos nas Súmulas 634 e 635 do STF, para que seja atribuído efeito 

suspensivo a recurso especial inadmitido, pendente de juízo de admissibilidade ou ainda não 

interposto, para sustar os efeitos de decisão que contraria a jurisprudência dos Tribunais 

Superiores e impedir a possível ocorrência de dano grave de incerta reparação.

Não obstante, no caso, não é possível a superação dos referidos óbices sumulares. Isso 

porque "é cediço na Corte a impossibilidade de concessão do excepcional efeito suspensivo a 

recurso especial inadmitido pelo Juízo a quo, em sede de medida cautelar (Precedentes do 

STJ: EDcl no AgRg na MC 9129/SP, Relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ de 

28.03.2005; AgRg no AgRg na MC 5147/SP, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira 

Turma, DJ de 14.03.2005; AgRg na MC 8480/SC, Relator Ministro Franciulli Netto, Segunda 

Turma, DJ de 28.02.2005; AgRg na MC 7635/SP, Relator Ministro Franciulli Netto, Segunda 
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Turma, DJ de 21.06.2004; AgRg na MC 6549/BA, Relator Ministro Paulo Medina, Sexta 

Turma, DJ de 10.11.2003; e AgRg na MC 1997/RS, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, 

Sexta Turma, DJ de 18.09.2000)" (MC 10.641/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 17/10/2006, DJ 09/11/2006, p. 250).

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  50956198120238090051  5342737062022809005  53427370620228090051

PAUTA: 06/02/2024 JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : CONSTRUTORA TENDA S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL  - SP138152 

 JOSÉ FREDERICO CIMINO MANSSUR  - SP194746 
 MARIA LETICIA DA CRUZ LIMA MADUREIRA E OUTRO(S) - SP372237 

REQUERIDO : ESTADO DE GOIAS 
PROCURADOR : LARISSA BELTRÃO DE CARVALHO   - GO064998 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa (Execução Fiscal)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONSTRUTORA TENDA S/A 
ADVOGADOS : EDUARDO GONZAGA OLIVEIRA DE NATAL  - SP138152 

 JOSÉ FREDERICO CIMINO MANSSUR  - SP194746 
 MARIA LETICIA DA CRUZ LIMA MADUREIRA E OUTRO(S) - SP372237 

AGRAVADO  : ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : LARISSA BELTRÃO DE CARVALHO   - GO064998 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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